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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL



LEI Nº 4.415, DE 15 DE OUTUBRO DE 2009
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Cria unidade e cargos em comissão no Quadro de Pessoal do Distrito Federal, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam criados, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, Assessoria de Gestão Estratégica do Gabinete/SEF, a Unidade de Execução Municipal – UEM, diretamente subordinada ao Assessor Chefe, com a finalidade específica de coordenar e executar o Projeto do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros e do Distrito Federal – PNAFM, no âmbito do Distrito Federal, e os correspondentes cargos em comissão:

I – 1 (um) cargo em comissão, símbolo DFG-12, de Coordenador Geral;

II – 1 (um) cargo em comissão, símbolo DFG-10, de Subcoordenador Técnico;

III – 1 (um) cargo em comissão, símbolo DFG-10, de Subcoordenador Financeiro;

IV – 1 (um) cargo em comissão, símbolo DFG-10, de Subcoordenador Administrativo.

Parágrafo único. Os cargos a que se referem os incisos I, II e III serão ocupados, exclusivamente, por servidores do Quadro de Pessoal do Distrito Federal lotados na Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 2º As atribuições dos cargos referidos no art. 1º serão efetivadas em ato próprio do Poder Executivo.

Art. 3º Após o término da adesão do Distrito Federal ao Programa, os cargos em comissão de que trata o art. 1º serão extintos.

Art. 4º O art. 19, §§ 1º e 2º, da Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 19. .....................................
§ 1º Os servidores integrantes das Câmaras de que tratam os incisos I e II deste artigo serão investidos em mandatos de três anos, admitida a recondução.

§ 2º O Chefe da Corregedoria Fazendária será eleito anualmente, dentre os Corregedores nomeados para as duas Câmaras, admitida a recondução.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2010.

Brasília, 15 de outubro de 2009
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 19/10/2009.
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